EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 152/2013-L, DE 21 de outubro de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA (MESTRE KALUNGA).
A presente propositura visa promover maior segurança e bem-estar aos clientes, dificultando a ação de “olheiros” durante o uso do caixa eletrônico, impedindo que correntistas sejam identificados como potenciais vítimas, seguidos até a rua e assaltados por esses delinquentes.

A proposta já vigora através da Lei Municipal nº 3.367, de 05/11/2009, contudo contempla somente a área interna das agências e correspondentes bancários, não atendendo a área em que estão localizados os caixas eletrônicos.

Tal iniciativa vai ao encontro de reivindicações de inúmeros cidadãos que frequentam as agências bancárias e alegam a ausência de segurança nos caixas eletrônicos em face da falta de uma barreira entre que utiliza os caixas e que aguada ou circula pela redondeza. 
Isso posto, ADENILSON CORREIA (MESTRE KALUNGA), por intermédio do Protocolo nº CETSR 21/10/2013 - 21:31:37 08730/2013, de 21 de outubro de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (8730/2013)


PROJETO DE LEI Nº 152-L
De 21 de outubro de 2013.

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Agências Bancárias em isolarem visualmente as operações realizadas nos caixas eletrônicos.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam as agências bancárias, no âmbito do Município de São Roque, obrigadas a criarem mecanismos que impossibilitem totalmente a visualização daqueles que realizam operações nos locais em que estão instalados os caixas eletrônicos.

Parágrafo único. Entende-se por mecanismos, quaisquer obstáculos físicos ao campo de visão de pessoas adultas.

Art. 2º
As agências bancárias tem o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei, para adaptarem-se às disposições.
Art. 3º
O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes punições:

I. Advertência;
II. Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais);
III. Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) até a 5ª reincidência;
IV. Suspensão do Alvará de Funcionamento, após a 5ª reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º
As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 21 de outubro de 2013.
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